No préoximo més de
Setembro faz 15 anos
que no primeiro ProfMat,
em 1985,

a APM foi lancada.

Sem o 25 de Abril, a
APM nunca teria existido.
Sempre me pareceu que,
naturalmente,

a APM deveria defender,
em educacgéo,

uma politica de real
democratizagédo do ensino
e de real igualdade de
oportunidades.

Embora o documento do
DES tenha o cuidado de
incluir estas expressoes,
e até em bold, as
propostas que contem
constituem, na minha
opinido, um atentado
claro a estes dois
objectivos.

“Revolu¢ao” no secunddrio?
Esta nao, obrigado!

Contra-reforma

As mudangas anunciadas para o
secundario ndo s&o na verdade uma
revolugéo, nem isso seria preciso ou
conveniente. Constituem em vez
disso mais uma etapa na espécie de
contra-reforma que se tem vindo a
desenvolver contra os avangos
democréticos na educagéo que
ocorreram logo apds o 25 de Abril.
Que seja um governo PS, quase com
maioria absoluta, a langar mais esta
acha nesse processo restaurador, ndo
nos deveria surpreender, se usésse-
mos a memoria e tivéssemos o bom
hébito de enquadrar historicamente os
vaivens da politica educativa. Com
efeito, foi o | Governo Constitucional
(do “PS sozinho") que descaracteri-
zou, “licealizando-0", o Ensino
Secundério Unificado (ESU), um
projecto de prolongamento do “tronco
comum” até ao 9° ano. O ESU fora
aprovado pelo IV Governo Provisério,
tendo sido seu principal promotor Rui
Grécio, entdo Secretério de Estado da
Orientagdo Pedagodgica. Avivemos
entéo a nossa meméria, recordando
brevemente o que se passou.

A ideia do “tronco comum” surgiu em
Franga, depois da segunda grande
guerra, e teve a sua expressao
concreta no célebre plano Langevin-
Vallon. A criagdo de um Ensino
Secundario Unificado (ESU) (7°, 8 e 9°
anos), na linha desse tronco comum,
foi apenas possivel em Portugal, por
razbes Obvias, depois do 25 de Abril.

Nas palavras de Rui Gréacio

[...] unificar ndo é fazer coabitar
cursos diferenciados, como nas es-
colas “polivalentes”, nem sequer
“misturar “ elementos de cursos
diferentes [ensino liceal e ensino
técnicol. E fundjr, para utilizar uma
linguagem oficinal, por forma a que

Eduardo Veloso

aliga resultante seja qualitativamen-
te diferente e susceptivel de utiliza-
Géo diversa, e superior, com refe-
réncia aos elementos originais.!...]
E evidente o significado politico e
socialmente igualitario da unifica-
Géo, ou seja: da horizontalizagao
das estruturas escolares, até agora
orientadas pelajustaposigéo de vias
paralelas de desigual prestigio soci-
al, umas mais longas conduzindo ao
ensino superior, e aos quadros de
direcgdo politica e social, outras
mais curtas desembocando no mun-
do do trabalho e da sujeicéo social
e politica. A ordenagéo vertical das
estruturas ao nivel considerado, que
exprime, reproduz e reforga a hie-
rarquia do corpo social, é psico-
pedagogicamente agravada pela
necessidade de o aluno escolher
prematuramente — pelos 12/13
anos — o cursus escolar, se ndo
mesmo o rumo profissional, quan-
do ¢ sabido que os interesses, as
atitudes e os valores ainda se néo
encontram fixados, mudam ainda
rapidamente a partir dos 15 anos,
aproximadamente, para se estabili-
zarem cerca de 10 anos depois.

Obra Completa, vol. I, pp. 408-409

Rui Grécio alertou repetidamente que
para atingir os objectivos sociais do
“tronco comum” n&o chegaria a
unificagdo formal, mas a transforma-
¢éo substancial das estruturas do
sistema educativo, e a proposta
original do ESU inclui propostas nesse
sentido (integragéo das ciéncias, area
das ciéncias sociais, trabalhos
oficinais, educag&o civica politécnica).

No entanto, poucos meses depois,
como ja referimos, essa proposta
original foi completamente descarac-
terizada. Nao houve “fusdo” entre o
ensino liceal e o ensino técnico.
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Deixou-se que o primeiro, marcado
por “um saber académico e enciclo-
pedistico divorciado da prética social”
ganhasse preponderancia total. Essa
“licealizagéo” acentuou um facto j&
indicado por Rui Gracio: os alunos
provenientes de meios desfavoreci-
dos “estdo munidos de um equipa-
mento cultural e mental incongruente
com os estimulos, solicitagdes e
exigéncias dominantes em um ensino
cujo discurso e cujos valores sdo
préprios ou afins de classes, estratos
e categorias diferentes”.

Todos os professores atentos das
escolas das periferias de Lisboa, por
exemplo, reconhecerdo facilmente a
justeza desta afirmacéo e como as
condi¢cdes se agravaram ainda mais
de ha 25 anos para cad. Conhecem
também as consequéncias: excluséo,
abandono.

Na situagéo presente, o nosso 3°
ciclo do ensino bésico, com os
mesmos problemas fundamentais
ainda por resolver, é uma consequén-
cia directa da falta de coragem e
determinagéo em prosseguir a via
original do ESU.

Quanto ao actual secundério, digamos
de maneira répida e simplista que foi
evoluindo ao sabor de decisbes ad
hoc, conduzindo a uma situagéo que o
préprio Ministério considera “comple-
xa": ensino secundario diurno (cursos
gerais e tecnoldgicos), ensino recor-
rente, cursos das escolas profissio-
nais, cursos das escolas
especializadas de ensino artistico e
ainda cursos em vias de extingéo, em
regime nocturno. (Desenvolver,
Consolidar, Orientar, pag. 9).

Finalmente, é aquela situagéo “com-
plexa” que o ME, através do DES,
vem agora alterar, com a publicagéo
de mais um documento de trabalho
intitulado Proposta de Revisédo
Curricular/Ensino Secundario (PRC/
DES).

E em ultima andlise este texto que
comentaremos aqui, apenas em dois
pontos:

e de que modo se situa relativamente
a problematica do “tronco co-
mum”;

¢ que modificagbes séo introduzidas

na disciplina de Matemética.
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Um passo atrds de
consequéncias nefastas
Reconhecido o fracasso dos cursos
tecnoldgicos e o absurdo de reduzir o
ensino secundario a uma preparagao
para ingresso no ensino superior,
duas vias afiguravam-se possiveis.

Uma delas, que eu defendo, e que

" naturalmente implicava uma coordena-

¢ao com o ensino basico, consistia
em simultaneamente reconhecer e
emendar os erros da licealizagcdo do 3°
ciclo (e em certos aspectos dos
documentos da Gestéo Flexivel, o
caminho parece entreabrir-se para
isso) e estender para o secundério,
com naturais adaptagdes, o tronco
comum. Num ponto mais & frente
deste artigo retomarei mais longamen-
te a descrigéo desta opgéo.

Néo foi esta a via do ME. No texto
que estou a comentar, propde-se um
“ajustamento curricular” em que se
estruturam “os cursos gerais como
claramente orientados para o
prosseguimento de estudos e os
cursos tecnolégicos como
claramente orientados para a
integracdo no mundo do traba-
lho" (PRC/DES, péag. 4, bolds no
original). Concretamente, é proposto
gue existam 7 cursos gerais e 14
cursos tecnolégicos, dividindo clara-
mente os alunos, a entrada do
secundario, em dois grupos — os que
VA0 para cursos superiores e 0s que
v&o para o mundo do trabalho. Os
autores do texto, certamente consci-
entes do clamoroso passo atrés que
este dito “ajustamento” ird represen-
tar, se for adoptado, tratam logo em
seguida, num passe de mégica, de
enunciar os diversos factores que
contribuem nesta medida para a
"democratizacao do ensino e da
sociedade e para uma real igual-
dade de oportunidades” (PRC/
DES., pég. 4, bolds no original).

Um dos factores ¢ a famosa “permea-
bilidade". Interrogado sobre este
ponto pela Educagéo e Matematica n°
55, Domingos Fernandes (DF) é
suficientemente claro: “Havera
certamente medidas [para um aluno
mudar de cursol. Uma delas passara
por um certo tipo de equivaléncias,
um certo tipo de permeabilidade que
nunca é facil, é bom que tenha-
mos essa Nocao.

Portanto, introduzir a permeabili-
dade possivel, mas sobretudo a
ideia de criar um ano pés 12° ano que
permita aos alunos “corrigir” os seus
percursos formativos e educativos”
(Entrevista, E & M, pag. 54, bolds
acrescentados por mim).

Examinemos mais de perto em que
poderéa consistir essa “correcgao”.
Quem ira frequentar esse ano pds 12
° ano? Vejamos o que diz exactamen-
te DF: “Alunos que estdo nos cursos
tecnoldgicos e que tiveram sucesso e
que se entusiasmaram [...] terdo ao
nivel desse ano pos 12° ano a possibi-
lidade de receber os complementos
de formagéo que lhes permitam estar
em pé de igualdade [no acesso a um
curso superior]” Inventarei um caso
concreto, sob forma caricatural, para
vermos o absurdo em que estamos a
cair. Suponhamos entéo que um aluno
frequentou os trés anos do Curso
Tecnoldgico de Documentagéo, um
dos 14 cursos profissionais da
“revolugdo”. Isso foi certamente
porque aos 15 anos tinha uma voca-
¢éo irresistivel para as técnicas de
documentagéo. Segundo DF, se este
aluno tem sucesso (entende-se, direi
eu, no curso de documentagéo) e se
se entusiasma (certamente pelas
técnicas da documentagéo), podera
entéo decidir mudar de curso e ir
frequentar o ano pos 12°. Ou seja,
seré o sucesso e o entusiasmo
adquiridos num curso profissional — o
que lhe augurava um futuro risonho
como técnico de documentagéo —
que fazem este aluno decidir mudar
de curso (e de vida...!!).

A historia verdadeira é outra. Este
aluno foi mal sucedido no 3° ciclo,
teve classificag6es baixas, e os pais
ou um orientador psicoldgico qual-
quer, convenceram-no que mais valia
ir trabalhar do que estar com veleida-
des de ir para um curso superior. E foi
para técnico de documentagdo muito
provavelmente porque era a opgéo
oferecida pela escola da vila do
interior de Portugal onde vivia. Mas
depois passa a ter melhores notas e
odeia a documentacéao.

E resolve, a custa de muito esforgo,
energia e independéncia — que faltara
a maior parte dos seus colegas —,
prosseguir estudos e ingressar no tal
ano pos 12°.



Al ir& preparar-se para um estupido
exame a ver se consegue a tal
permeabilidade (que néo &, como
confessa DF, coisa facil...). E é isto “a
democratizagéo de ensino e da
sociedade e uma real igualdade de
oportunidades”!

Este “ajustamento”, se for para a
frente, vai acarretar com o tempo
outras consequéncias nefastas.

Pode prever-se que se dard, mais
tarde ou mais cedo, uma separagéo
das escolas — as dos cursos gerais
(para os meninos que vao prosseguir
estudos) e as dos cursos profissionais
(para os mal sucedidos no 3° ciclo, e
j& sabemos qual é a sua principal
proveniéncia). O proprio DF, com a
sua estimavel franqueza, ja apontou o
caminho, ao dizer na mesma entrevis-
ta: “Nos conhecemos escolas que
tém uma orientacéo clara para que os
seus alunos ingressem no ensino
superior. Mas também temos escolas
cuja vocagao principal € o mercado do
trabalho, e que tém protocolos com
empresas.”

Por outro lado, as propostas do DES
n&o deixardo de ter consequéncias
negativas no ensino basico. Sabe-se
€cOomo no nosso sistema educativo as
opgoes de um nivel de escolaridade
condicionam os niveis anteriores —
n&o havia uma educadora de inféncia
que queria generosamente preparar
as criangas ao seu cuidado por forma
a que néo estranhassem quando mais
tarde fossem submetidas a testes de
avaliagdo? A separagéo das aguas no
nivel secundario vai ter consequéncias
no basico. Em primeiro lugar ao nivel
do comportamento dos professores,
que néo deixardo de prever (e em
consequéncia diminuir as suas
expectativas, com os resultados
conhecidos) que certos dos seus
alunos “irdo com certeza para os
cursos (mais tarde dirdo para as
escolas) profissionais”. Além disso,
julgo que n&o teremos que aguardar
muito tempo para ouvir algum Secre-
tario de Estado mais corajoso ou
franco, dizer:

Francamente, seré preciso esperar
pelo 9° ano para perceber que um
determinado aluno esté destinado
aos cursos profissionais? Entaoisso
néo se vé logo no 5° ou no 6°? As
vezes, basta olhar...

Porque havemos ent&o de andar a
massacra-los com teorias, se eles
séo mesmo feitos é para trabalhar?
Nem todos podem ser doutores, e
até h& muitos doutores desempre-
gados.

As “chamadas ideologias ocidentais”,
na expressdo de DF — julgo que se
esté a referir 8 economia de mercado
e a concepgéo “racional” da escola
como empresa de produgéo de méo
de obra —, que j& nos obrigam aos
exames (Entrevista, pag. 57) ndo nos
irdo obrigar a germanizar o nosso
ensino e a ter escolas de tipo diferen-
te desde os 12 ou mesmo 10 anos de
idade?

Mis noticias também para a
Matemadtica

A primeira vista, a maior implicagéo na
disciplina de Matematica parece ser a
criagédo de uma Matematica B para os
cursos tecnoldgicos. Se é apenas
uma Matemética B ou varias Matema-
ticas B, conforme os diferentes
cursos tecnoldgicos, néo é claro do
documento de trabalho.

Por outro lado, também a Matematica
actual, chamemos-lhe A, parece poder
ser uma ou varias.

Na entrevista, a hipotese que parece
agradar mais a DF ¢ a existéncia de
uma Matematica A (a actual) chamada
“estruturante” e depois a partir daqui
a criagao (por cortes de capitulos,
desconfio eu) de algumas Matemati-
cas A’ e de vérias Mateméticas B. Sé
desta maneira podemos imaginar que
um aluno possa num ano ficar “em pé
de igualdade” com os meninos dos
cursos gerais, pois “apenas” terd que
estudar os capitulos que foram
retirados da Matematica A para a
transformarem na sua Matemética B.

Tudo isto séo evidentemente mas
noticias. Gostava apenas de salientar
uma consequéncia perversa desta
proposta. Mesmo que o texto do
programa fique imutavel, apenas
aparentemente a Matematica A fica na
mesma.

Na realidade muitos de nés temos
argumentado que, ndo se destinando
muitos alunos que frequentam o
secundario a prosseguir estudos, ndo
ha qualquer razéo para reduzir a
Matematica a um treino de técnicas
que os professorés universitarios

gostavam de nao ter que ensinar nos
primeiros anos da universidade.

Esta argumentagao cai pela base, na
medida em que a Matemética A passa
a ser exclusivamente para prosseguir
estudos superiores. Porque nédo ha-de
ser isso mesmo, portanto? De resto,
também aqui DF usa de franqueza, ao
falar da Matematica A como “a
Matemética pura e dura, para ingresso
na Universidade”. Porqué “dura”?
Que concepgéo da Matemética e do
seu ensino estara por tras deste
adjectivo?

A criagéo destas duas ou mais
“Matematicas” néo deixara também
de acarretar consequéncias no bésico.
Hoje em dia, fala-se muito em flexibili-
dade, e em curriculos alternativos,
mas sempre no pressuposto de que
néo ha matematicas de primeira e de
segunda, de que é possivel e deseja-
vel oferecer uma matematica de
qualidade para todos os alunos. Mas
naturalmente e logicamente, uma
questéo vai colocar-se: se ja sabemos
que muitos destes alunos vao ter uma
Matemética B, e se até é possivel
prever, logo desde o inicio do 3° ciclo,
se ndo mais cedo, quem s&o esses
alunos, porque nao simplificar (no
sentido real de empobrecer) a Mate-
mética para eles? Porque ndo come-
car a criar Matematicas B mais cedo?

Poderia ser de outra maneira?

Julgo francamente que sim. J&
apontei a via de prolongamento de um
tronco comum ndo “licealizante” para
o secundério. Mas & necessério
explicar melhor do que se trata,
antecipando mal entendidos, dado que
€ um caminho ainda por abrir, pelo
menos entre nds.

a) Penso que est& certamente proxi-

mo o tempo em que todos os alunos
prosseguirdo estudos de nivel secun-
dario.

E que este nivel, ndo sendo

® nem terminal — pois por um lado
néo deve ter carécter profissionali-
zante e por outro serd desejavel
que a melhoria das condi¢bes
sociais permita o prosseguimento
dos estudos para uma percenta-
gem crescente de todos que o
desejarem fazer;
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e nem de preparagdo especifica para
determinados estudos superiores
— pois ainda sera cedo para a
generalidade dos alunos fazer
escolhas quase definitivas,

devera ter como objectivo prosseguir
e aprofundar a formag&o geral iniciada
nos anos anteriores, em todos os
dominios — humanisticos, cientificos,
técnicos, artisticos, e para a cidada-
nia.

b) Sendo esta formagao geral ofereci-
da a todos os alunos, deveré existir
um curso Unico (o tronco comum),
contemplando todos aqueles domini-
os. No entanto, esta universalidade
néo se obtém justapondo as discipli-
nas dos varios agrupamentos do
actual secundario, o que seria ndo sé
absurdo mas incomportavel. Terao
gue ser criadas disciplinas novas, com
objectivos novos, e alterando grande-
mente, no sentido da redugéo, as
cargas horérias dessas disciplinas.
Entretanto, ao mesmo tempo que sera
oferecido esse curso Unico a todos os
alunos, serdo também oferecidas
opgdes que complementardo, nos
varios dominios e em diversas direc-
¢Oes, aquela formagao geral. Portan-
to, mediante a escolha em cada ano
dessas opgdes, os alunos acabaréo
por fazer percursos diferenciados mas
com uma base de formagédo comum.
Ao longo dos trés anos, e correspon-
dendo & variagéo rapida de interesses,
valores e atitudes que os caracteri-
zam, como afirmava Rui Gréacio, os
jovens nas idades correspondentes ao
ensino secundario vdo por assim dizer
tacteando a sua vocagéo. Explicitarei
mais a frente (ponto d), para o caso
da Matematica, que nos interessa
mais e sobre o qual nos percebemos
uns aos outros mais facilmente, em
que poderia consistir o curso unico e
as correspondentes opgdes.

c) A expectativa que devemos ter é
que, idealmente, a totalidade dos
alunos prosseguira a sua formagao
geral no ensino secundario, aproxi-
mando-nos assim dos periodos de
escolaridade praticados ja em outros
paises. Isso ndo quer dizer, no
entanto, que alguns alunos, logo no
inicio do secundério ou em anos
subsequentes, néo decidam interrom-
per ou terminar a sua escolaridade e
aprender uma profisséo.
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Nessas circunsténcias, ndo tem
sentido prender esse aluno a escola e
obriga-lo a frequenté-la até ao fim do
secundario. A escola nunca deve ser
uma priséo! Esse aluno deve ter,
também em condigbes de gratuitida-
de, direito a aprender uma profisséo,
pelo que terdo de existir escolas
profissionais. Tal como deve ter
direito e lhe devem ser dadas condi-
¢cOes para regressar aos estudos mais
tarde (mas isso s&o outras questdes
que ndo vamos abordar aqui.

d) A finalidade da formag&o em
matematica — para todos os alunos
— é a compreenséo da natureza da
matematica e da sua relevéncia para o
desenvolvimento da sociedade. Essa
compreenséo atinge-se através de
uma experiéncia matematica intensa e
variada, e da reflexdo sobre essa
experiéncia, que deve existir ao longo
de toda a escolaridade. O que distin-
gue e identifica a este respeito o
secundério é que devera ser possivel
ai, devido ao progressivo amadureci-
mento intelectual dos alunos, fazer
experiéncias e reflexées mais dirigidas
e organizadas incidindo em particular
sobre

e a historia da matematica;

® 0s seus processos proprios de
desenvolvimento — modelacdo
matematica, procura de invariantes,
descoberta de conexdes dentro da
matematica e utilizagcéo da analogia,
generalizagéo e abstraccéo;

® as suas caracteristicas como
ciéncia — o papel da intuigéo e da
dedugdo em matemética, a impor-
tncia e caracter das definigbes e
da demonstragéo, e a estrutura
axiomatica.

Nesta perspectiva, portanto, a
aquisi¢do de técnicas e de proficiéncia
de célculo, ou mesmo de conhecimen-
tos especificos de conceitos ou
resultados matematicos, nao constitui
finalidade do ensino em si mesma,
mesmo no ensino secundario, mas
apenas na medida em que seja
estritamente necessaria para aquela
formagao geral, que tem portanto um
caracter eminentemente cultural, do
meu ponto de vista.

A formagéo geral matemética assim
entendida (para todos os alunos) néo
ocuparia certamente mais do que
duas horas por emana.

Os alunos mais interessados e com
maior gosto pela matematica, no
entanto, poderiam completar a sua
formagao escolhendo, ao longo dos
trés anos do secundario, opgdes de
matematica — geometria, andlise,
probabilidades, geometria descritiva,
informética para matematica, etc. —
bem como, natural e desejavelmente,
poderiam juntar algumas destas
opgdes com outras noutros dominios
— musica, historia da arte, literatura
inglesa, atletismo de competicéo, etc.
— tal como outros alunos, mais
inclinados para as letras, poderiam
escolher opgdes no dominio da
literatura e porque n&o, historia da
ciéncia ou histéria da matematica.

Nota

Jé depois de escrito este artigo tomei
conhecimento de um nimero notével da
revista Coléquio/Educagéo e Sociedade,
dedicado ao Ensino Secundério (n° 5,
Nova Série, Margo 1999, ed. Fundagéo
Gulbenkian).

Aos colegas que justificadamente ndo se
satisfazem com as ideias expostas neste
artigo em forma de desabafo e apenas
fundamentadas numa opinido individual,
recomendo a leitura dessa revista.
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ICTMT 5
em Agosto de 2001

AICTMT 5—International Conference
on Technology in Mathematics
Teaching" — realiza-se na universida-
de de Klagenfurt na Austria, de 6a 10
de Agosto de 2001.

Trata sobretudo da utilizagéo da tec-
nologia e o seu impacto no ensino e
aprendizagem.
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